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Após os farmacêuticos de todo o País 
sairem às ruas para combater a MP nº 
653, o texto sancionado pela presidente 
Dilma como adendo à Lei 13.021 - Lei da 
Farmácia - “caducou” após várias tentati-
vas de acordo para votação no Congresso. 
A MP tinha prazo até o dia 8 de dezembro 
para começar a valer.

O ponto de discórdia

O relator da comissão mista, depu-
tado federal Manoel Junior (PMDB/PB), 
reconhecia que a presença obrigatória de 
farmacêutico, conforme determina a Lei 
13.021/2014, tornava a dispensação dos 
medicamentos mais segura e de melhor 
qualidade. No entanto, sob a alegação de 
que há déficit de profissionais para atender 
a demanda e dificuldades de cumprimen-
to da norma por pequenas farmácias, ele 

MP 653 
caduca após 
manifestações  
de farmacêuticos 
por todo o País

propunha:
1. Que qualquer farmácia enquadrada 

como micro ou pequena empresa pudesse 
dispor de técnico como responsável, inde-
pendentemente da sua localização;

2. Que os CRFs não pudessem mais 

multar farmácias irregulares, mas apenas 
profissionais em situação contrária à lei;

3. Que farmácias enquadradas como 
pequenas ou micro pudessem dispor de 
“assistência remota” de farmacêutico.

Confederação Nacional do Comércio  
discordou da interpretação

A Divisão Jurídica na Confederação Nacional do Comércio divulgou parecer a 
respeito da MP 653/2014, que altera a Lei nº 13.021, e dispõe sobre o exercício e a 
fiscalização das atividades farmacêuticas. Dizia o parecer que, ao contrário do que 
vinha se debatendo entre as várias entidades ligadas ao setor, segundo a CNC, a 
medida provisória não abrandava a exigência do responsável técnico nas farmácias e 
drogarias de pequeno porte, mas sim, fortalecia a Lei das Farmácias, já que atendia 
à Lei Complementar nº 147 que exige especificação do tratamento dado às micro e 
pequenas empresas.



O Ministério da Sáude suspendeu o 
credenciamento de novas lojas no progra-
ma Aqui Tem Farmácia Popular no dia 5 de 
dezembro. Segundo o comunicado da es-
quipe gestora do programa, a suspensão 
ocorreu devido a meta prevista para 2014 
ter sido atingida. E ainda:

“A ordem de análise da documentação 
de credenciamento enviada ao Ministério 
da Saúde seguirá os seguintes critérios de 
priorização da ordem de análise técnica:

1º – Farmácias e Drogarias presentes 
nos Municípios do “Plano Brasil Sem Mi-
séria” que ainda não são abrangidos pelo 
Programa.

2º – Farmácias e Drogarias presen-
tes nos demais Municípios que não são 
abrangidos pelo Programa.

3º- Farmácias e Drogarias presentes 
nos Municípios já abrangidos pelo Progra-
ma, respeitando a ordem cronológica de 
protocolo no Ministério da Saúde – MS.

Portanto:

As empresas que efetuaram o pré-ca-
dastro e não concluíram o cadastro online 
até o dia 05/12/2014 somente poderão 

Credenciamento do 
Aqui Tem Farmácia Popular 

sem data prevista
Que 2015 comece 

com pé direito

Felipe Terrezo
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O ano mal começou mas já nos 
promete grande atividade, com as ade-
quações necessárias às novas legis-
lações. Também prevê mudanças na 
economia, com a atuação de uma nova 
equipe econômica.

O futuro incerto pode nos trazer 
surpresas e, sejam elas boas ou não, 
precisamos nos preparar. Ao longo 
dos últimos anos temos tratado disso 
em nossos editoriais. Gradativamen-
te o setor vem se adaptando ao novo 
consumidor brasileiro, cada vez mais 
influenciado pela globalização. 

Todos estão conectados o tempo 
todo, aliás, o tempo é curto e todos 
querem mais por menos. Melhor aten-
dimento, um mix variado de produtos, 
preços acessíveis e vantagens, tudo 
isso de forma rápida, eficiente.

Então fica claro que, independente 
de sermos proprietários de grandes, 
médias ou pequenas farmácias de 
bairro, temos que avançar, progredir e 
conquistar a cada dia esse consumidor 
que vê as oportunidades chegando em 
sua casa por telefone, pela internet, 
tudo muito simples, acessível. 

E, depois da aprovação da Lei da 
Farmácia, o caminho talvez seja investir 
realmente na assistência ao cliente, in-
serindo, na ponta representada por nós 
nesta cadeia, uma função complementar 
ao consultório médico, de onde saem, 
invariavelmente, com dúvidas.

Pense nisso.

iniciar o processo novamente quando o 
credenciamento for liberado este ano. 
Aquelas que preencheram o cadastro onli-
ne completo e portanto estão com o status 
“EM CADASTRAMENTO” poderão levar a 
documentação à uma agência da Caixa 
Econômica Federal – CEF para dar conti-
nuidade ao processo de credenciamento. 
As empresas que já foram aprovadas pela 
CAIXA e já encaminharam o Requerimento 
e Termo de Adesão – RTA para o Ministé-
rio da Saúde – MS serão analisadas e po-
derão ser credenciadas conforme a meta 
prevista.

Obs.: Em caso de dúvidas, o contato deverá ser feito através dos seguintes 
telefones: 3004-1104, opção 9-2 (capitais) e 0800-7260104, opção 9-2 (demais 
localidades) ou por intermédio da sua Agência de relacionamento.”
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Governador Pezão assina 
decreto que reduz ICMS 
cobrado de farmácias 
e drogarias no RJ

Acompanhe a íntegra do Decreto 
Nº 45069, de 03/12/2014

Publicado no DOE em 4 dez 2014

Altera o item 12 do Anexo I do livro II do Regula-
mento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 27.427/2000 
(RICMS/00).

O Governador do Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em 
vista o que consta do processo nº E-04/073/113/2014,

Decreta:
Art. 1º O item 12 do Anexo I do Livro II do Regula-

mento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 27.427/2000 
(RICMS/00), de 17 de novembro de 2000, passa a vi-
gorar com a redação do Anexo a este Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir primeiro do dia 
do mês subsequente ao de sua publicação.

Rio de Janeiro, 03 de dezembro de 2014

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
ANEXO AO - DECRETO Nº 45.069, DE 03 DE DE-

ZEMBRO DE 2014 12 - PRODUTOS FARMACÊUTICOS, 
MEDICAMENTOS E OUTROS, TAIS COMO: SOROS E 
VACINAS, EXCETO PARA USO VETERINÁRIO Funda-
mento normativo: Protocolo ICMS 68/2007.

Âmbito de aplicação: Operações internas, interesta-
duais originadas no Estado de São Paulo e aquisições 
de mercadorias procedentes das demais unidades fe-
deradas por contribuintes localizados no Estado do Rio 
de Janeiro.

A base de cálculo do imposto para fins de subs-
tituição tributária nas operações com as mercadorias 
constantes desse item é:
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O governador Pezão com o secretário de Fazenda do Estado, 
Sérgio Ruy Barbosa

O governador Luiz Fernando Pezão assinou, no dia 3 de dezembro, o decreto da Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de Janeiro 
que possibilitará a redução média de 15% no preço dos medicamentos vendidos nas farmácias e drogarias fluminenses. A medida vale 
a partir deste mês e foi possível graças à alteração na base de cálculo do ICMS dos medicamentos. 

1 - Tratando-se de medicamentos, conforme definido na legislação fe-
deral, relacionados na lista de preços mensalmente divulgada em revistas 
especializadas de grande circulação, de acordo com Resolução da Câmara 
de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED, o Preço Máximo ao 
Consumidor - PMC, calculado mediante a utilização dos critérios para fi-
xação e ajuste de preços previstos nas resoluções da CMED, aplicando-se 
sobre esse valor os seguintes percentuais de desconto:

Percentual (%) de Desconto

Categoria 	 Referência	 Genéricos

Positiva	 23,97	 50,99

Negativa	 16,02	 44,12

Neutra	 12,79	 -

2 - Preço de tabela sugerido pelo órgão competente para a venda ao 
consumidor e, na falta deste preço, o valor correspondente ao preço má-
ximo de venda ao consumidor sugerido ao público pelo estabelecimento 
industrial;

3 - Inexistindo os valores mencionados nos itens 1 e 2, a base de 
cálculo será obtida tomando-se por base o montante formado pelo preço 
praticado pelo remetente nas operações com o comércio varejista, neste 
preço incluídos o valor do IPI, o frete e/ou carreto até o estabelecimento 
varejista e demais despesas cobradas ou debitadas ao destinatário, adi-
cionada a parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do 
percentual de margem de valor agregado, de acordo com seu enquadra-
mento na tabela abaixo.

No que tange as operações internas, caso algum dos produtos mencio-
nados nos subitens 12.1 e 12.2 seja excluído da incidência das contribui-
ções previstas no inciso I do caput do artigo 1º da Lei federal nº 10147/00, 
de 21 de dezembro de 2000, na forma do seu § 2º, fica automaticamente 
incluído no subitem 12.3 (LISTA NEUTRA).
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SUB	 DESCRIÇÃO	 MVA	 MVA AJUSTADA
ITEM		  ORIGINAL	

Acompanhe entrevista com o presi-
dente-executivo da Abrafarma, Sérgio 
Mena Barreto

1. Como aconteceu a negociação  até 
chegar ao decreto do 45.069?

Na verdade, a mobilização pela redu-
ção dos impostos sobre medicamentos já 
acompanha a trajetória da Abrafarma desde 
sua fundação, em 1991. Em 2005, lança-
mos uma campanha para estimular assina-
turas de toda a população brasileira com a 
meta de reivindicar a redução do ICMS e a 
inclusão dos remédios na lista de bens de 
primeira necessidade. No ano passado, 
uma nova campanha foi criada pela Abra-
farma em parceria com a Associação da 
Indústria Farmacêutica de Pesquisa (Inter-
farma), intitulada Sem Imposto tem Remé-

dio. Conseguimos mais de 2,6 milhões de 
assinaturas e 6 mil cadernos foram entre-
gues à Câmara dos Deputados, ao Senado 
Federal, aos governos estaduais e à União. 
Estimulados por essa adesão, mantemos 
negociações permanentes com as secreta-
rias estaduais da Fazenda e o Rio de Janeiro 
foi um dos primeiros a se sensibilizar por 
essa luta e entender os efeitos positivos da 
medida para a população

2. O que motivou a Abrafarma tomar 
essa iniciativa no Rio?

Como reiteramos na questão anterior, 
a bandeira pela redução do imposto tem 
abrangência nacional, com negociações 
individualizadas por estado.

3. Em São Paulo já acontece a redução?

A redução do ICMS ainda não é uma 
realidade em São Paulo, mas a entidade 
permanece em negociações com a Secre-
taria de Estado da Fazenda para pleitear a 
adoção dessa medida de forma irrestrita a 
toda categoria de medicamentos.

4. Com esta medida, os preços dos me-
dicamentos irão diminuir para o far-
macista e consequentemente para a 
população?

Realizamos estudos e análises que 
atestam a redução dos preços a partir da 
desoneração tributária. No Rio de Janeiro, 
a redução média em curto prazo já chega 
a 15%. Mas a redução pode alcançar até 
30% em médio e longo prazo, o que esti-
mularia os brasileiros a iniciar ou retomar 
seus tratamentos de saúde

LISTA NEGATIVA
Operações com os produtos classificados nas posições 3002 (soros e vacinas), exceto nos itens 
3002.30 e 3002.90, 3003 (medicamentos), exceto no código 3003.90.56, e 3004 (medicamen-
tos), exceto no código 3004.90.46, 3306.20 (fios dentais), 3306.90 (enxaguatórios bucais) e nos 
códigos 3005.10.10 (ataduras, esparadrapos, gazes, sinapismos, pensos, etc.) e 3006.60.00 
(preparações químicas contraceptivas à base de hormônios)

LISTA POSITIVA
Operações com os produtos classificados nas posições 3002 (soros e vacinas), exceto nos itens
3002.30 e 3002.90, 3003 (medicamentos), exceto no código 3003.90.56, e 3004 (medicamen-
tos), exceto no código 3004.90.46, e nos códigos 3005.10.10 (ataduras, esparadrapos, gazes, 
sinapismos, pensos, etc.) e 3006.60.00 (preparações químicas contraceptivas à base de hor-
mônios), quando beneficiados com a outorga do crédito para o PIS/PASEP e COFINS previsto no 
artigo 3° da Lei Federal nº 10147/00

LISTA NEUTRA
Operações com provitaminas e vitaminas (posição 2936); medicamentos (códigos 3003.90.56 e
3004.90.46); ataduras, esparadrapos, gazes, sinapismos, pensos etc. (posição 3005, exceto no 
código 3005.10.10); seringas (item 9018.31); agulhas para seringas (código 9018.32.1); e con-
traceptivos - dispositivos intrauterinos - DIU (código 9018.90.9)

Demais produtos farmacêuticos e medicinais de uso humano, tais como: algodão, adoçante arti-
ficial; albumina; colírio oftalmológico; contraste radiológico; fitoterápico; hidratante (emoliente ou 
anti-séptico); homeopático; laxante; oficinal (mercúrio cromo, iodo, água oxigenada, elixir pare-
górico, etc.); óleo mineral medicinal; plasma humano; produto dermatológico medicinal; produto 
odontológico; sabão, sabonete, xampu, pasta, loção e talco (medicinais); solução para lentes de 
contato; solução parenteral glicosada ou isotônica

ALÍQUOTA
INTERES-
TADUAL
DE 12%

ALÍQUOTA
INTERES-
TADUAL
DE 4%

12.1 32,93%

38,24%

41,42%

28,82%

44,41%

50,18%

53,64%

39,95%

57,55%

63,84%

67,61%

52,68%

12.2

12.3

12.4
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Podemos dizer que a conversão da medi-
da provisória nº 651 trouxe uma notícia boa e 
outra ruim para o varejo farmacêutico.

Vamos começar pela boa notícia: resul-
tante de uma luta das entidades que repre-
sentam o setor durante anos, as renovações 
das autorizações da ANVISA, deixaram de 
existir com a conversão da medida provisó-
ria. Agora, apenas será necessária uma au-
torização inicial. Trata-se de um significativo 
avanço para a queda de entrave burocrático 
que até então causava grandes transtornos 
e riscos aos empresários do setor que, além 
das sanções administrativas e das restrições 
de compra com fornecedores, poderiam 
ser responsabilizados criminalmente pelo 
estabelecimento funcionar sem documento 
obrigatório.

É certo que ainda pairam algumas incer-

tezas sobre questões pontuais não discipli-
nadas após a mudança legislativa, mas nada 
que ofusque a excelente conquista de não ter 
uma obrigação difícil de ser cumprida pelos 
diferentes percalços do peticionamento ele-
trônico (site fora do ar, demora de resposta 
nas publicações, indeferimentos por interpre-
tações discordantes com a vigilância munici-
pal, etc.), além do custo financeiro anual de 
R$500,00, da taxa de fiscalização “virtual”, 
que até então vinham atormentando as far-
mácias.

A medida beneficia a própria ANVISA, que 
poderá deslocar os servidores que atendiam 
as mais de 80.000 farmácias para questões 
mais complexas, de abrangência e interesses 
nacionais, deixando efetivamente o protago-
nismo da fiscalização do varejo, cujo âmbito 
é local, para as vigilâncias sanitárias munici-

pais ou regionais, onde a proximidade com 
as empresas facilita o convívio e a relação 
que deve existir entre as partes envolvidas. 

Se essa foi a boa notícia, a ruim ocorreu 
com o veto da Presidente Dilma ao artigo 52 
do texto da MP. Esse artigo incluía as farmá-
cias, manipulação e drogaria, nos benefícios 
tributários concedidos a alguns setores da 
economia pela Lei nº 12.546/2011, conhe-
cida publicamente como de desoneração da 
folha de pagamento. Trata-se de uma modi-
ficação no cálculo da contribuição previden-
ciária patronal que ao invés de incidir sobre 
a folha de pagamento, regra atual, cujo per-
centual atinge a casa dos 20%, passaria para 
uma base de cálculo sobre o faturamento, 
com um percentual menor, no patamar de 
1%, o que para muitas empresas seria um 
excelente benefício, sobretudo para as que 

MP nº 651/14 é convertida na Lei nº 13.043/14

As farmácias ficaram de fora da deso-
neração da folha. O presidente da República 
em exercício, Michel Temer, vetou a inclu-
são do setor no regime especial de contri-
buição previdenciária.

Mas a Lei 13.043, publicada no Diário 
Oficial da União no dia 14 de novembro, 
que excluiu o varejo farma, também trouxe 
mudanças com relação à burocracia da fis-
calização.

Lei suspende renovação 
da AFE e AE, mas mantém taxa

A Superintendência de Fiscalização Sa-
nitária da Anvisa divulgou esclarecimento 
sobre a renovação da Autorização de  Fun-

Governo veta a inclusão de farmácias 
na desoneração das folhas e extingue renovação de AFE e AE

cionamento (AFE) e Autorização Especial 
(AE), de acordo com as mudanças provo-
cadas pela Lei 13.043/14, que no Art. 99 
altera o Anexo II da Lei 9.782/99 e extingue 
a Renovação de Autorização de Funciona-
mento (AFE) e Autorização Especial (AE). 
Esse anexo exclui a obrigatoriedade de re-
novações de AFE e AE anual constantes nos 
itens 3.1, 3.2 ,5.1 e 7.1, da lei 9.782/99.

Dessa forma, consta na nota, todos os 
assuntos de petição relacionados à Reno-
vação de AFE e AE foram desabilitados do 
sistema de Peticionamento da Agência.

As empresas que já realizaram a peti-
ção de renovação e ainda não efetuaram 
o recolhimento da Taxa de Fiscalização de 

Vigilância Sanitária (TFVS), mediante a Guia 
de Recolhimento da União (GRU), ficariam 
dispensadas do pagamento. A GRU possui 
validade de trinta dias e, após esse prazo, é 
descartada sem implicar obrigação de pa-
gamento para o interessado.

Ainda assim, a lei mantém (Art. 99º) a 
Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária 
de Drogarias e Farmácias em R$ 500, sem 
que haja prazo para a renovação de AFE/AE

Para esclarecer dúvidas e solicitar 
orientações adicionais basta ligar para a 
Central de Atendimento da Anvisa, número 
0800 642 9782 (ligação gratuita para todo 
o Brasil, disponível das 7h30 às 19h30, de 
segunda à sexta-feira, exceto feriados).



JANEIRO 2015 - SINCOFARMA-RIO I 7

setor

optam pelo regime de apuração tributária 
sobre o Lucro Real - o que inclui a maioria 
das grandes empresas do setor, as redes de 
farmácias.

Entretanto, mesmo para as pequenas 
empresas essa notícia é ruim, pois com a 
mudança, o empresário, ainda que possua 
faturamento dentro dos limites do Simples 
Nacional, poderia estudar a opção de mudar 
para um regime tributário diferente como for-
ma de reduzir legalmente sua carga tributária. 
Com a maioria dos impostos sendo recolhida 
direto no fabricante pela substituição tributá-
ria, o Simples Nacional perdeu força em seus 
benefícios fiscais para a pequena empresa. 

O motivo do veto ao artigo 52 foi a au-
sência de demonstração dos impactos (re-
dução) no orçamento fiscal do governo, 
ocasionados pela inclusão das farmácias na 
desoneração. Com as metas orçamentárias 
do governo abaladas com a crise econômi-

ca que paira atualmente sobre o país, serão 
grandes as dificuldades para incluir novos 
setores na desoneração.

Enquanto não conseguimos essa inclu-
são do setor na desoneração, vale um alerta 
sobre planejamento tributário para 2015: a 
apuração do recolhimento dos tributos pelo 
Lucro Real ou pelo Lucro Presumido pode 
ser mais vantajosa do que pelo Simples Na-
cional. Com margens reduzidas e despesas 
dedutíveis (lucro real) ou por uma presunção 
de lucro de 8% para comércio (lucro presu-
mido), permite-se pagar IR sobre um lucro 
reduzido, o que pode ser menos oneroso, 
mesmo com uma alíquota maior do que a do 
Simples, este que é apurado sobre o fatura-
mento bruto. 

Quanto mais o faturamento da empresa 
se aproxima do teto anual do Simples de 
R$3.600.000,00, mais se recomenda esse 
estudo de diferentes regimes de apuração de 

tributos permitidos pelo 
Fisco. É preciso fazer 
contas para avaliar 
a situação, um 
bom contador ou 
uma contratação 
pontual de consul-
toria especializada 
ajudam nessa deci-
são que deve ser tomada 
em janeiro, sem opção de 
mudanças durante o ano.

Essas foram as ques-
tões específicas sobre o varejo farmacêuti-
co tratadas na MP 651, convertida na Lei nº 
13.043/2014, que contém vários assuntos 
em seu texto de conteúdo geral ou aplicável a 
outros setores da economia. 

Renato Tomarozzi
Diretor-executivo ABCFarma

Renato 
Tomarozzi

A mudança trouxe muitas dúvidas para 
os empresários do setor. Segundo o geren-
te de Autorização de Funcionamento - GE-
AFE, da Anvisa, Fábio Pereira Quintino, as 
normas que tratam do assunto ainda serão 
revisadas. Mas ele respondeu às pergun-
tas mais frequentes sobre o tema:

Não é mais preciso que a farmácia/
drogaria tenha licença sanitária?

Não houve nenhuma alteração em rela-
ção ao licenciamento realizado por estados 
e municípios. 

A renovação da licença sanitária con-
tinua necessária?

Sim.

Ainda é preciso ter a AFE e a AE?
Sim. 

Respostas da Anvisa às perguntas mais frequentes do varejo
E quanto à renovação AFE e da AE? 
Deixou de ser obrigatória?

Sim.

Quais documentos deverão ser exigi-
dos pelas distribuidoras e demais for-
necedores a partir de agora?

A partir de agora não mais será exigível 
a renovação da AFE e/ou AE, permanecen-
do a necessidade de AFE e/ou AE ativa e 
atualizada, assim como a licença sanitária 
relativa ao exercício vigente com os dados 
igualmente atualizados.

 

E se a farmácia deu entrada na reno-
vação e a mesma foi indeferida?

Caso o indeferimento tenha sido pu-
blicado anteriormente à vigência da nova 
lei e a AFE ou AE tenha sido cancelada, 

a empresa deverá solicitar uma nova au-
torização.

Se com o indeferimento do pedido de 
renovação a farmácia deu entrada no 
Pedido de Reconsideração. O que fa-
zer?

Aguardar decisão final do pedido ad-
ministrativo em questão.

E se o Pedido de Reconsideração tam-
bém for indeferido. O que fazer?

Solicitar uma nova autorização.

A Resolução RDC nº 17/13 foi revoga-
da pela Lei nº 13.043/14?

Não. Apenas os artigos que tratam de 
renovação de AFE e AE estão automatica-
mente revogados pela nova Lei, permane-
cendo vigentes os demais.



saúde do cliente
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Cosméticos e perfumaria representam 
parte substancial do lucro do varejo farma. 
No verão é possível aumentar as vendas 
dedicando a atenção necessária aos clien-
tes, principalmente, com um bom treina-
mento para os funcionários do setor. Além 
disso, ter o estoque variado e de acordo 
com a estação pode trazer excelentes re-
sultados.

Vamos às dicas para melhor 
orientar os clientes:

Com as altas temperaturas típicas do 
verão, não há quem resista à uma praia 
ou piscina no fim de semana para se re-
frescar. Só que, embora seja uma delícia 
aproveitar as tardes de sol nesses ambien-
tes, a pele sofre bastante. Isso porque, a 
exposição aos raios solares, o vento e a 
poluição podem deixar a cútis ressecada 
e descamativa.

Sendo assim, é bom não descuidar de 
manter algumas cautelas diárias. “Lave o 
rosto diariamente com um sabonete apro-
priado ao seu tipo de pele e use o protetor 
solar. Lembrando que a reaplicação do 
mesmo deve ser realizada a cada intervalo 
de três horas. Evite banhos em temperatu-
ras elevadas e não descuide da hidratação 
cutânea”, orienta a fisioterapeuta Mariana 
Moraes (Crefito: 145646 F), do Zahra Spa 
& Estética.

Segundo a especialista, a hidratação 
corporal e facial é fundamental, pois pre-
vine o ressecamento, recupera o equilíbrio 
da cútis, deixando-a mais suave e macia. 

“O tratamento promove uma retenção hí-
drica, na camada intracelular, causando 
um aumento da hidratação de dentro para 
fora da cútis”, descreve.

 No caso da hidratação facial, o trata-
mento é realizado primeiramente com uma 
higienização do rosto e, posteriormente, 
uma esfoliação da pele para remoção de 
células mortas. “Após a limpeza e esfo-
liação da pele, é aplicada uma máscara 
hidratante nutritiva, vitamina C e é feito a 
finalização com filtro solar. A técnica pro-
move uma hidratação profunda na cútis, 
o que ajuda a prevenir o aspecto seco e 
a aspereza na mesma”, garante Mariana.

Hidratação corporal

A hidratação corporal promove a be-
leza e suavidade da pele, evitando o enve-

O verão aumenta a necessidade 
de hidratação da pele, 

sua equipe está preparada?
lhecimento precoce, formação de estrias 
e a flacidez da pele. “Essa técnica é rea-
lizada através da combinação de esfolia-
ção e hidratação com massagem relaxan-
te-revigorante. A esfoliação promove uma 
remoção das células mortas (que estão 
localizadas na epiderme) e causa um 
afinamento na camada superficial, o que 
ajuda a aumentar a absorção de princípios 
ativos específicos que repõem a umidade 
natural”, esclarece a fisioterapeuta.

Com isso, melhora o aspecto e a su-
avidade da pele e ainda evita o envelhe-
cimento precoce da pele, pois elimina to-
xinas e impurezas. “Depois da esfoliação 
são aplicados hidratantes específicos que 
restabelecem o grau de hidratação cutâ-
nea. Outro benefício é que essa técnica 
ajuda a aliviar o estresse”, finaliza Moraes. 



Diário Oficial publica resolução que trata 
dos débitos do Fundo de Garantia - FGTS 

lei trabalhista
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O Diário Oficial da União publicou, 
no dia 10 de dezembro, a resolução que 
estabelece normas para parcelamento de 
débito de contribuições devidas ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
Para o trabalhador e a empresa, a reso-
lução aprovada pelo Conselho Curador 
do FGTS permite o parcelamento do valor 
devido desde que haja acordo com o go-
verno, informou o Ministério do Trabalho 
e Emprego.

De acordo com a resolução, o prazo 
máximo será de 60 parcelas mensais e 
sucessivas, cada uma com o valor mínimo 
parcelado de R$ 360 na data do acordo. O 
valor mínimo será atualizado anualmente, 

no mês de janeiro, com base no índice de 
remuneração das contas vinculadas acu-
mulado no exercício anterior.

A resolução também informa que o 
valor da parcela mensal será determinado 

pela divisão do número de parcelas do to-
tal do débito atualizado e consolidado até 
a data da formalização do acordo de par-
celamento.

Nas hipóteses em que o trabalhador 
com vínculo ativo à época da formaliza-
ção do parcelamento tiver direito à utili-
zação de valores de sua conta vinculada 
durante o período de vigência do acordo, 
o devedor deverá antecipar os recolhimen-
tos relativos àquele trabalhador, informa a 
resolução.

Para as microempresa e empresas de 
pequeno porte, com tratamento diferen-
ciado, o parcelamento mínimo será de R$ 
180, com prazo de 90 meses.
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eventos

No dia 18 de dezembro a CityFarma 
inaugurou sua nova Sede Administrativa, 
na Avenida Dom Helder Câmara, em Maria 
da Graça. O presidente Michael Mandarino 
descerrou a placa comemorativa na pre-
sença de diretores, parceiros, associados 
e demais convidados. 

O novo prédio foi construído nos últimos 
dois anos, durante a gestão 2013/2014, 
sob o comando de Mandarino.

Festa de fim de ano comemorou bons resultados

CityFarma inaugura nova Sede 
logo após comemorar 2014 em grande festa

Associados, colaboradores, familia-
res e parceiros se reuniram no dia 29 de 
novembro, no Espaço Lornier, em Var-
gem Grande, Zona Oeste do Rio. 

Música, brincadeiras e muitos sor-
teios, e claro, a visita do Papai Noel, 
deram o tom da festa em um sábado de 
muito sol. Anfitriões e convidados feste-
jaram os bons negócios de 2014 e as ex-
celentes perspectivas para 2015, quando 
inicia uma nova gestão, sob a  Presidên-
cia do associado José Corrêa da Motta. 

Foram sorteados: uma TV 42”, qua-
tro tablets, oito pacotes de viagem da 

CVC, dez pacotes da Medley no valor de 
R$ 1.000,00 e o ponto alto da festa, o 
sorteio de carro zero quilômetro, modelo 
Etios, da marca Toyota, completo, doado 
pela empresa RV. O vencedor do veículo 
foi o associado Francisco, da City 79.

Confraternização CityFarma

Aconteceu, no último dia 04/12, a confraternização en-
tre os franqueados, parceiros e amigos das Drogarias Max.

Foi um almoço, em clima descontraído, realizado no 
Clube Marapendi, na Barra da Tijuca.

As Drogarias Max estão há mais de 30 anos atuando no 
mercado carioca e, em 2014, deram um importante passo 
para a sua marca: o lançamento de uma nova identidade 
visual. A mesma agrega o conceito de carinho e de atenção 
que a marca dispensa aos seus parceiros e clientes. 

E, de acordo com o conceito da marca, o tema escolhi-
do para a confraternização foi o “Amor”. Todo esse carinho, 
durante todo esse tempo, se consolida numa relação de 
amor pela marca e pelas pessoas que fazem parte dessa 
história de sucesso!

Maxcenter reúne associados 
em comemoração aos bons resultados do último ano

Festa reuniu diretores, 
franqueados, parceiros e 

amigos com a temática 
amor, acompanhando a 

nova logomarca da Rede



regulação




